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Responsabilidade médica e judicialização na relação 
médico-paciente
Camila Vasconcelos 1 

Resumo 
Neste ar  go é realizada uma refl exão teórica seguida de proposição a respeito do problema da judicialização 
excessiva na relação entre médicos e pacientes. É apontada a crescente transposição de poder da Medicina 
para o Direito, evidenciada no número de demandas evitáveis em desatenção ao debate social, favorável ao 
desígnio emancipatório propiciado pelo diálogo e refl exão é  ca. Discute-se a responsabilidade médica e o po-
der médico em uma estrutura de assimetria para com o paciente, tendo em vista a correlação poder e saber, 
colocados no discurso segundo a abordagem foucaul  ana. Aponta-se seguidamente o direito à igualdade, em 
conformidade aos direitos humanos, e sugere-se a implementação destas refl exões no meio social e na edu-
cação médica para valorização dos papéis do paciente e do médico enquanto sujeitos a  vos da tenta  va de 
consecução de consensos tendo em vista a observância dos princípios da Declaração Universal sobre Bioé  ca 
e Direitos Humanos.
Palavras-chave: Bioé  ca. Responsabilidade profi ssional. Poder profi ssional. Direitos do paciente. Discursos. 
Educação médica.

Resumen
Responsabilidad médica y judicialización en la relación entre médico y paciente
En este ar  culo es realizada una refl exión teórica seguida de una proposición sobre el problema de la judi-
cialización excesiva en la relación entre médicos y pacientes, que apunta al creciente trasvase del poder de 
la medicina al Derecho, evidenciado en el número de las demandas evitables en desatención al debate social  
favorable al designio de emancipación a través del diálogo y la refl exión é  ca. Se discute la responsabilidad 
médica y el poder médico en una estructura asimétrica  para con el paciente con respecto a la correlación en-
tre el poder y el saber en el discurso con un enfoque foucaul  ano. A con  nuación, se enseña el derecho a la 
igualdad conforme a los derechos humanos, y se sugiere la implementación de estas refl exiones en el medio 
social y en la educación médica para valorización de los papeles del paciente y del médico como sujetos ac  -
vos en el intento de lograr un consenso con el fi n de observar los principios de la Declaración Universal sobre 
Bioé  ca y Derechos Humanos.
Palabras-clave: Bioé  ca. Responsabilidad profesional. Poder profesional. Derechos de los pacientes. Discur-
sos. Educación médica.

Abstract 
Medical liability and judicializa  on in the rela  onship between doctor and pa  ent
This paper presents a theore  cal discussion followed by a proposi  on about the problem of excessive ju-
dicializa  on of the rela  onship between doctors and pa  ents. It points out the transposi  on of the power 
of medicine for law in a process of growth regarding the number of avoidable demands that ignore social 
debate, favorable to the emancipatory design provided by dialogue and ethical refl ec  on. We discuss medical 
liability and the medical power in an asymmetric structure to the pa  ent regarding a correla  on between po-
wer and knowledge placed in the speech according to Foucault’s approach. Following that, we point out the ri-
ght to equality, in accordance with human rights, sugges  ng the implementa  on of such ideas in the social and 
medical educa  on in order to value the roles of pa  ent and doctor as ac  ve subjects of the a  empt to achie-
ve consensus, aiming to observe the principles of the Universal Declara  on on Bioethics and Human Rights.
Key words: Bioethics. Professional responsibility. Professional power. Pa  ent rights. Addresses. Medical 
educa  on.
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A responsabilidade médica tem sido tema bas-
tante discu  do no Brasil há alguns anos, sobretudo 
após o aumento do número de processos judiciais 
envolvendo médicos na Jus  ça comum. Também 
tem crescido a quan  dade de processos no âmbito 
administra  vo é  co-disciplinar perante os conse-
lhos regionais de medicina 1. Este contexto, em que 
possivelmente se podem encontrar aspectos posi  -
vos, à medida que representa o aumento da cidada-
nia na busca pelo acesso à Jus  ça, também poderá 
trazer aspectos nega  vos quando tende a indicar 
a judicialização excessiva da medicina, com cresci-
mento no número de demandas evitáveis mediante 
diálogo e refl exão é  ca.

Este tema é de suma importância na análise 
bioé  ca da relação médico-paciente. Para melhor 
compreensão do sen  do desta refl exão se defi nirá, 
inicialmente, o sen  do conferido à responsabilidade 
para que se possa, em seguida, analisar brevemente 
o poder, a assimetria e a judicialização na relação 
entre médicos e pacientes. 

A responsabilidade em seus sen  dos moral e 
jurídico

Ao passo em que moralmente se pode classi-
fi car o médico diligente como responsável, juridica-
mente também se pode adje  var o médico negli-
gente enquanto responsável pela negligência. Essa 
polissemia antagônica decorre da diferenciação se-
mân  ca substancial que o senso comum e a área ju-
rídica conferem ao termo: à medida que é u  lizado 
o vocabulário socialmente estabelecido emprega-se 
o sen  do moralmente posto para conceituar um in-
divíduo responsável como aquele que age com zelo, 
sensatez, moderação, perícia. Tem-se, assim, o pro-
fi ssional que atua em cuidado para com o paciente 
e o atendimento em saúde, e pode-se adje  vá-lo 
moralmente como um médico responsável. 

Em paralelo, juridicamente poder-se-á verifi -
car a situação de maneira diversa, que surge a par  r 
do descumprimento de obrigação anterior – de fa-
zer ou de não fazer. No caso concreto do médico, re-
mete à circunstância de necessária constatação de 
culpa que gerará, por conseguinte, o dever de repa-
ração. É neste sen  do que Cavalieri Filho afi rma que 
a responsabilidade é um dever jurídico sucessivo, 
consequente à violação do primeiro 2, a obrigação, 
que é o dever jurídico originário. 

Descumprida a obrigação, surge a responsa-
bilidade jurídica. Assim, o médico juridicamente 
responsabilizável é aquele que cometeu erro; que, 

mais precisamente, agiu com culpa 3, seja ela carac-
terizada por imperícia, imprudência ou negligência, 
e que tem o dever de responder por tal comporta-
mento. Neste trabalho a expressão responsabilida-
de médica restringir-se-á à semân  ca jurídica, de 
maneira que responsável será o médico cujo dever 
de indenizar foi comprovado. 

A responsabilidade médica é importante ques-
tão a ser observada no campo da bioé  ca, mormen-
te quando são aventadas, na relação médico-pa-
ciente, a ausência ou a mácula da fi dúcia que lhe é 
inerente. Do mesmo modo, é um tema em bioé  ca 
envolto pelo campo jurídico, haja vista que toca a 
legislação material e processual dos países quando 
nestes surgem ques  onamentos ou demandas judi-
ciais. Merece refl exão, ainda, sobretudo por estar 
cada vez mais presente no dia a dia no campo médi-
co, o que permite seu enquadramento no campo da 
bioé  ca co  diana ou, como bioé  ca das situações 
persistentes, nas nomenclaturas u  lizadas por Ber-
linguer e Garrafa 4, respec  vamente.

Conforme se no  cia nos campos médico e ju-
rídico 1, tem-se verifi cado no Brasil o aumento subs-
tancial de processos nos quais se discute a respon-
sabilidade de médicos quanto ao dever de indenizar 
ou não, ou seja, em que se debate a ocorrência ou 
não ocorrência de erro médico a ser reparado. Cum-
pre observar, sobremodo, que é devida a reparação, 
ou melhor, é constatada a responsabilidade médica 
que enseja a reparação, somente na presença con-
comitante de três pressupostos cons  tu  vos: a con-
duta, que se observa em ação ou omissão; o nexo 
de causalidade, que se confi gura na ligação entre a 
conduta e o possível prejuízo; e o dano, que neces-
sariamente deverá ser efe  vo. 

Deste modo, é preciso a caracterização da con-
duta culposa, que, como visto, será imperita – ca-
racterizada por prá  ca de ato sem o conhecimento 
devido ou inobservância de normas técnicas; impru-
dente – iden  fi cada como arriscada, precipitada, 
insensata ou imoderada; ou negligente – marcada 
pela displicência, indiferença, quando, podendo 
agir, o sujeito não o faz 5.

Um li  gio judicial pressupõe a ocorrência de 
dano efe  vo, ressarcível por meio de processo que 
se jus  fi que nos termos das classifi cações já iden  fi -
cadas. Entretanto, pode também pressupor confl ito 
havido por falha anterior na comunicação entre os 
li  gantes, sendo esta uma demanda judicial evitá-
vel, pois o ato em questão poderia ter sido precedi-
do de diálogo sa  sfatório à compreensão dos fatos 
ou, ainda, por consenso entre as partes quanto à 
situação e suas possíveis consequências.
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Ocorre que a possibilidade de chegar ao con-
senso pressupõe, anteriormente, a tenta  va de al-
cance de simetria entre os discordantes por meio do 
debate democrá  co, sem imposição hierárquica, o 
que pouco se assiste em uma relação em que há um 
poder ins  tuído: o poder do conhecimento médico. 

Poder médico na relação médico-paciente

Segundo Foucault, a relação de poder é ar  cu-
lada ao discurso, confi gurando uma dimensão sub-
jacente da comunicação entre as pessoas. Trata-se 
de uma relação havida entre o poder e o saber ine-
rente ao próprio discurso 6, em que o fato de alguém 
portar um conhecimento – o saber – o alça à condi-
ção de poder em dado meio que assim o reconhece. 
Neste caso, a consequência pode ser a de que asser-
 vas emanadas de indivíduos que detêm poder, tal 

como o defi ne uma dada sociedade, apresentam-se 
como verdades. 

A verdade, assim construída e reifi cada, é 
transposta para a vida social sob forma de discurso 
intelectual, inicialmente inques  onável e aparente-
mente intangível. Conforme esta conjuntura, e pe-
rante a observância histórica de que, de fato, o po-
der da medicina estaria enraizado nas estruturas so-
ciais, é possível depreender que aos seus represen-
tantes – os médicos – é conferido socialmente o que 
Foucault defi ne como estatuto daqueles que têm o 
encargo de dizer o que funciona como verdadeiro 6. 

Isto pôde ser visto, principalmente, após as 
modifi cações sofridas pela medicina entre os sé-
culos XVIII e XIX, em que as descobertas cien  fi co-
tecnológicas ocorridas em poucos anos trouxeram, 
ainda, um novo regime ao saber médico 6. O poder 
da ciência relacionava-se com a medicina à medida 
que esta par  cipava do contexto de evolução tecno-
lógica e passava a ser vista como algo mais do que 
simples executora de descobertas ou implementa-
dora da evolução da prá  ca cien  fi ca. Deste modo, 
observa-se que passou a constar na prá  ca médica, 
além do poder do conhecimento específi co acerca 
dos objetos de sua competência profi ssional, ainda o 
poder mais amplo da verdade cien  fi ca, abarcando 
nesse bojo as demais áreas das ciências biológicas.

Essas novas prá  cas, sustentadas pelo novo 
poder que a ciência conferiu ao discurso médico, re-
percu  ram diretamente na comunicação com o pa-
ciente. Ao discurso médico é a prerroga  va do dizer, 
a que se refere Foucault 6, que, ao funcionar como 
verdade perante a sociedade, impõe-se na comuni-
cação da relação man  da com o paciente. Haveria, 

assim, uma sobreposição de atuação do médico na 
relação, estando o paciente em condição inferioriza-
da perante o seu poder de ação e discurso. 

Isto remonta à percepção da hipossufi ciência 
do papel exercido pelo paciente na relação. Enquan-
to receptor da verdade que não domina, encontra-
se como ente frágil em contexto assimétrico, tendo 
menor domínio da situação relacional que vivencia. 
Ao mesmo tempo, o poder da verdade estaria vincu-
lado à hegemonia da medicina, sendo apresentado 
na relação entre médico e paciente como o poder 
da verdade médica – condição que maximiza a assi-
metria entre os interlocutores.

Cumpre ressaltar que a compreensão da de-
fi nição destas verdades emanadas pelo profi ssional 
médico como constatação cien  fi ca não se inclui no 
cerne da problemá  ca aqui abordada, visto que o 
conhecimento intrínseco à ciência médica é, de fato, 
da alçada do médico. Tal raciocínio também pode 
ser feito em relação às verdades que são emanadas 
apenas do paciente, já que, também unilateralmen-
te, são de sua alçada. O paciente é, se não o único, 
ao menos o melhor conhecedor de seus hábitos, 
costumes e contatos com agentes externos, bem 
como de sua vivência da doença, haja vista que a 
mesma enfermidade pode vir a ser diferentemente 
experienciada por cada pessoa 7.

De maneira diversa, importa a esta abordagem 
a forma que esta verdade emana do médico na co-
municação com o paciente, principalmente quando 
se nota a ausência de igual oportunidade de discus-
são, interrogação e esclarecimento sobre o seu esta-
do de saúde ou doença – pois na medida que existe 
assimetria, o poder que causa a desproporção, refl e-
 da no diálogo, mantém o paciente hipossufi ciente 

no decurso da comunicação, sendo-lhe difi cultada a 
busca pela compreensão da situação e, consequen-
temente, da posterior ação ou inação a ser realizada 
em seu corpo. 

Isto implicaria em que, diante de questões 
relacionadas com o seu corpo, supostamente domi-
nado por si, fosse apresentada ao paciente alguma 
situação na qual o que lhe pertence passa a não ser 
seu, já que perde o poder de compreendê-lo e geri- 
lo quando não lhe é dada a oportunidade de diálogo 
sufi ciente à compreensão e tomada de decisão efe-
 va. Nesse sen  do, a decisão sobre seu corpo passa 

a estar estritamente sob o domínio do poder hege-
mônico da medicina, refl e  ndo-se na con  nuidade 
da dependência do paciente em relação à fi gura do 
médico, inclusive nos momentos de tomadas de de-
cisão que poderiam ser suas 8.  
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Poder-se-ia, portanto, projetar na relação en-
tre médicos e pacientes aquilo que Foucault iden-
 fi cou a respeito da Medicina e do Direito: a apro-

priação social dos discursos 9. É possível, até mes-
mo, classifi car a situação como similar àquilo que 
o autor defi ne como sendo sistemas de sujeição do 
discurso9. É plausível supor que é desta condição di-
cotômica e hierárquica que advém a parte da vulne-
rabilidade do paciente, que não decorre especifi ca-
mente de estar enfermo. Subsumido diante de um 
conhecimento que não domina e das maneiras desi-
guais de ação e oportunidade de diálogo, o paciente 
vê-se também vulnerável por estar subme  do a um 
discurso que tem difi culdade de se apropriar. 

Em decorrência, coloca-se a difi culdade de se 
ter o paciente como copar  cipante efe  vo das de-
cisões médicas nesta relação. Isto traz como conse-
quência a atuação reduzida muitas vezes apenas à 
situação de ouvinte, literalmente paciente. Caso não 
lhe seja dada a oportunidade de conhecer, compre-
ender e agir torna-se mero espectador, que assiste 
ao seu tratamento de saúde e apenas responde aos 
ques  onamentos que lhe são feitos. 

Contudo, este poder médico pode ser ainda 
entendido como meio de formação de saber e pro-
dução de conhecimento posi  vo. Segundo a mesma 
visão foucaul  ana, é refutada a noção de poder es-
tritamente vinculado à coibição: O que faz com que 
o poder se mantenha e que seja aceito é simples-
mente que ele não pesa só como uma força que diz 
não, mas que de fato permeia, produz coisas, induz 
ao prazer, forma saber, produz discurso. Deve-se 
considerá-lo como uma rede produ  va que atraves-
sa todo o corpo social muito mais do que uma ins-
tância nega  va que tem por função reprimir 6.

Tal fato faz com que o desenvolvimento da ciên-
cia e o acréscimo de conhecimento no decurso da 
evolução médica sejam iden  fi cados como posi  vos 
à proporção que trazem bene  cios à manutenção 
da vida e à restauração da saúde. Entretanto, é váli-
do apontar que não haver exatamente uma coibição 
nega  va não importa a inexistência de uma imposi-
ção indireta de vontade alheia pela aceitação de ver-
dades ocasionada pelo desconhecimento do outro. 

Visto isto, muito embora não se possa dizer 
que a medicina mantém um poder repressor, deve-
se admi  r que a relação entre médicos e pacientes 
passa por uma evolução cada vez maior em busca 
da emancipação dos sujeitos em ambientes sociais 
hegemônicos, tal como aquele que se estabelece na 
comunicação com o médico, que busca promover o 
bem para o paciente por meio do uso de seu conhe-
cimento. 

Igualmente, evoluir tecnológica e cien  fi ca-
mente tal como ocorre com a medicina é, em regra, 
posi  vo; nega  vo seria a ocorrência desta evolução 
em desrespeito à é  ca necessária às relações huma-
nas, à valorização dos sujeitos, independentemente 
de sua circunstância nesta relação ou condição de 
detenção do saber. A necessidade de encontrar o 
ponto de equilíbrio nas relações remonta à ideia de 
que a prá  ca da ciência e a é  ca podem e devem 
caminhar juntas. 

A judicialização excessiva da relação entre mé-
dicos e pacientes

Nada obstante, é possível refl e  r acerca da 
tenta  va de superação da assimetria na relação en-
tre médicos e pacientes, a par  r do enaltecimento 
da autonomia do paciente, sobretudo por meio da 
informação e do esclarecimento livre de coação. 
Nesse aspecto, é preciso lembrar que no contex-
to do aumento de li  gios evitáveis na relação en-
tre médicos e pacientes a difi culdade em chegar 
ao consenso, ou a anterior difi culdade de diálogo, 
pode decorrer, justamente, da assimetria no poder, 
da passividade imposta ao paciente social e histori-
camente. 

Por conseguinte, sendo maculado o exercício 
da autonomia de pacientes é difi cultado o entendi-
mento, nomeadamente diante de confl itos a princí-
pio dissolúveis pela comunicação e chegada ao con-
senso. Assim sendo, há duas perspec  vas importan-
tes a serem analisadas: aquela que observa a busca 
asser  va de resolução dos confl itos entre médicos e 
pacientes pelo Poder Judiciário como um processo 
de emancipação por meio do uso do direito de ação; 
e aquela que observa esta busca excessiva como um 
fenômeno que tende a ocupar o Poder Judiciário na 
solução constante de falhas oriundas das lacunas da 
relação entre médicos e pacientes. Nesta úl  ma é 
que se entende ser possível situar a judicialização 
excessiva da medicina. 

De fato, segundo o cons  tucionalista Barroso, 
o fenômeno da judicialização tem causas múl  plas. 
Uma delas, importante à refl exão em bioé  ca e di-
reito, é a redemocra  zação do país, o que, por certo, 
enalteceu o sen  mento de cidadania.  Dando maior 
nível de informação e de consciência de direitos a 
amplos segmentos da população, que passaram a 
buscar a proteção de seus interesses perante juízes e 
tribunais 10, esta situação se assemelha ao processo 
de ques  onamento da ciência 11, vivenciado quando 
da luta pelos direitos humanos. 
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Junto ao contexto de luta por igualdade e de-
mais direitos humanos apresentado após meados 
do século XX, em sequência à tecnologização da 
medicina, deram-se tanto o surgimento do ques  o-
namento ao meio cien  fi co acerca da efe  vidade 
posi  va da evolução cien  fi ca e tecnológica quanto 
uma nova tendência de compreensão do papel do 
paciente na relação com o médico. Sobre este tema, 
Patrão Neves explica: Na confl uência do avanço 
cien  fi co-tecnológico e da nova mentalidade socio-
polí  ca encontramos a crise da noção de progresso 
como essencialmente posi  vo e a intensifi cação do 
ques  onar da ciência. Contraria-se, assim, o o  mis-
mo cien  fi co, comum nos anos 50, e que então per-
mi  u novos abusos contra a humanidade. Agora, e 
com uma insistência sempre crescente, pergunta-se 
não apenas ‘o que podemos fazer’, mas também ‘o 
que devemos fazer’. O impera  vo cien  fi co (cien  -
fi co-tecnológico) cede progressivamente lugar ao 
impera  vo é  co 11.

Consubstanciada no novo suporte é  co-legal 
de igualdade de direitos, esta tendência na relação 
apresenta a possibilidade de um novo comporta-
mento do paciente para com o médico, já que trazia 
à relação a equidade do dever de fornecimento de 
informações, com o consequente direito de mani-
festação do paciente acerca das decisões tal qual o 
direito do médico, já presente. Afi nal, a relação da-
va-se entre sujeitos iguais, que apenas se encontra-
vam em posições diversas quanto ao conhecimento 
da matéria, em meio a uma circunstância que lhes 
era comum: estarem envoltos em um espírito de 
restauração ou manutenção da saúde humana. 

Nesse sen  do de verifi cação de igualdade no 
estatuto enquanto pessoa na relação, Patrão Neves 
afi rma: Sob uma perspec  va sociocultural destaca-
mos o vigor do movimento dos direitos do homem 
que renova todas as áreas de a  vidade humana 
através da afi rmação da igualdade entre todos os 
homens e de uma idên  ca exigência de respeito, 
o que ao nível da prá  ca médica se traduz por um 
novo relacionamento entre médico e paciente: re-
lação equilibrada num mesmo nível, entre pessoas 
que simplesmente se encontram em diferentes cir-
cunstâncias das suas vidas 12.

A ponderação é  ca quanto ao repensar aber-
tamente sobre a prá  ca médica, além da responsa-
bilização é  ca sobre os atos voltados à assistência 
médica e à pesquisa, representaram este respeito à 
igualdade, dignidade da pessoa humana e ao exercí-
cio de sua liberdade. Assim, foi intensifi cado na área 
da saúde o espírito dos direitos humanos, mediante 
nova abordagem que pretendeu ensejar equilíbrio 

e reciprocidade de manifestações na relação entre 
médicos e pacientes. Tal abordagem auxiliou na ne-
cessária tenta  va de superação do modelo hipocrá-
 co paternalista, que implicava na passividade do 

paciente em todas as questões que envolviam sua 
saúde. 

Neste sen  do, tendo em vista a realidade bra-
sileira de signifi ca  vas diferenças sociais e educacio-
nais, é fato que a maior garan  a ao acesso à Jus  ça 
possui signifi ca  vo papel em um contexto social de 
necessária ênfase na luta pela redução da vulnera-
bilidade da população. Entretanto, no momento em 
que não há a concomitante busca pela redução das 
problemá  cas por meio da refl exão social e do enal-
tecimento do diálogo proporcional ou emancipató-
rio no co  diano das relações, ao invés de aproximar 
os sujeitos para o estabelecimento de relações si-
métricas é possível que se provoque um fortaleci-
mento apenas judicial e não social.

É o que se depreende da análise da asser  va 
de Barroso, que afi rma que a judicialização envolve 
uma transferência de poder para juízes e tribunais, 
com alterações signifi ca  vas na linguagem, na ar-
gumentação e no modo de par  cipação da socieda-
de 10. Destarte, quando se entende parte signifi ca  -
va do aumento de li  gios advindos da relação entre 
médicos e pacientes como judicialização excessiva, 
observa-se a transposição de poder da Medicina 
para o Direito. 

Do mesmo modo, ao manter-se o aumento ex-
cessivo de demandas evitáveis, é possível ser esta 
uma tenta  va de reparo de uma defi ciência comuni-
ca  va presente no decorrer dos séculos da história 
da medicina, e que agora se agrava pelo incremento 
do Poder Judiciário, quando não atento ao desígnio 
emancipatório social. Assim, em um rumo desfavo-
rável ao consenso, médicos e pacientes, de sujeitos 
de uma relação de cuidado, possivelmente teriam 
passado a li  gantes de um processo judicial. 

Poder-se-ia afi rmar que judicializar os dilemas 
da relação entre médicos e pacientes é uma medida 
nega  va, porém emergencial. Este é um argumento 
importante e são acertadas medidas emergenciais 
em incidentes de excepcionalidade. Entretanto, é 
imprescindível refl e  r se o Brasil ainda está passan-
do por esta situação. A resposta provavelmente será 
posi  va. Contudo, diante de uma judicialização ex-
cessiva como tenta  va forçosa e equivocada de es-
tabelecer simetria, ao passo que a sociedade aceita 
a supervalorização da inserção do Poder Judiciário 
na relação, esta providência emergencial irá se tor-
nar prá  ca comum, sendo desvirtuada na transfor-
mação da exceção em regra. 
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Além disso, passou-se a assis  r o enaltecimen-
to gradual da medicina defensiva no exercício da 
prá  ca médica, consoante com o receio premente e 
constante de vir o profi ssional a se tornar réu de um 
processo judicial 13. Tal proposta induz ao médico o 
privilégio por uma observância do paciente como po-
tencial li  gante em detrimento da atenção ao cuida-
do em confi ança na relação. Este desvirtuamento da 
autonomia – tanto de pacientes quanto de médicos 
– gera não somente a prá  ca da medicina defensiva 
como a judicialização excessiva, que representam o 
mau uso do Poder Judiciário em detrimento da busca 
pela resolução social dos confl itos e do enaltecimen-
to da construção de autonomia entre pares. Perdem 
os médicos no desvirtuamento da profi ssão escolhi-
da, perdem os pacientes no desvirtuamento de uma 
relação eminentemente de cuidado próximo. 

É evidente que houve no Brasil a infl uência da 
cultura liberal estadunidense, cujo sistema jurídico 
prioriza a jurisprudência como meio pelo qual os 
dilemas é  cos são decididos e cuja prá  ca individua-
lista levou a este processo de inserção do Direito na 
Medicina. Este perfi l, que provoca o afastamento da 
discussão acerca da fundamentação e prioriza o pla-
no da jus  fi cação norma  va, culmina na preferência 
pela regulamentação das prá  cas. É trabalhar com 
uma medida jurídica individual antes de compre-
ender a problemá  ca e tentar refl e  r sobre ela em 
âmbito social, o que permite que o Direito tenda a 
pronunciar-se antes da é  ca. 

Perante a certeza de que os fatos antecedem 
as normas, não é possível admi  r que as normas an-
tecedam os fatos, ou ao menos a refl exão acerca dos 
fatos. O mesmo vale para a sociedade de mercado, 
que transforma o cuidado médico em consumo e in-
duz ao consumo em saúde. 

Responsabilidades médicas e bioé  ca discu  -
das social e academicamente: considerações 
fi nais

Evitar a judicialização excessiva signifi ca privi-
legiar a refl exão anterior à providência jurídica, não 
elegendo o processo judicial como norteador das 
incertezas sociais ou determinante de rumo cole  -
vo é  co. Todavia uma pergunta se apresenta: e qual 
seria o modo de reparação de li  gios evitáveis na 
prá  ca da relação entre médicos e pacientes que 
não por intermédio da coerção processual judicial? 

Pensamos que a busca pela compreensão dos 
contextos na análise bioé  ca a par  r de seus prin-
cípios alcançados legí  ma e internacionalmente, e 

a valorização dos papéis do paciente e do médico 
enquanto sujeitos a  vos da tenta  va de consecução 
de consensos, podem vir a contribuir para a redu-
ção da propositura de demandas judiciais evitáveis. 
Trata-se da valorização destas pessoas observando-
as como possuidoras do direito de decidir a par  r da 
liberdade advinda do conhecimento, potenciais por-
tadoras do saber e, portanto, do poder, tanto pela 
refl exão efe  va no meio social acerca da temá  ca 
quanto no incremento substancial da discussão bio-
é  ca no decurso da educação médica.

A respeito da primeira sugestão, relacionada às 
lacunas comunica  vas ou confl itos nas relações en-
tre médicos e pacientes, considera-se que poderiam 
vir a ser restabelecidas ou minoradas com a imple-
mentação de debates crí  cos tanto em eventos cien-
 fi cos, com o incen  vo à par  cipação popular, como 

mediante audiências públicas, dentre outros meios 
a serem sugeridos e realizados permanentemente. 
É fundamental frisar, todavia, que os maiores even-
tos em que é discu  da a responsabilidade médica 
no Brasil não privilegiam a inserção da comunidade 
no debate, dando maior destaque à par  cipação de 
médicos e juristas ou estudantes destas áreas.

Um dos grandes es  mulos à produção de 
polí  cas públicas em prol do debate no âmbito da 
bioé  ca também para as questões em saúde foi a 
edição, em 2005, da Declaração Universal sobre 
Bioé  ca e Direitos Humanos, aprovada em sessão 
da Conferência Geral da Unesco – que trouxe cerca 
de quinze princípios norteadores consensualmente 
construídos e discu  dos por diversos países, em sua 
maioria voltados às questões é  cas envolvendo a 
medicina. 

Dentre eles se destaca o ar  go 5o, que trata 
do princípio da autonomia e da responsabilidade 
individual, que se reportam diretamente à presen-
te refl exão. Destaca-se aqui, mormente, o respeito 
pela autonomia do outro – o paciente – com quem 
o médico se relaciona no cumprimento de sua a  vi-
dade profi ssional: A autonomia das pessoas no que 
respeita à tomada de decisões, desde que assumam 
a respec  va responsabilidade e respeitem a auto-
nomia dos outros, deve ser respeitada. No caso das 
pessoas incapazes de exercer a sua autonomia, de-
vem ser tomadas medidas especiais para proteger 
os seus direitos e interesses 14. 

Sendo assim, à medida que se fi zer indispen-
sável a propositura de ação judicial, inevitável para 
a correção de questões envolvendo a relação entre 
médicos e pacientes no que tange a reais situações 
de responsabilidade médica, esta realizar-se-á em 
defesa dos direitos e interesses tanto dos pacientes 
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quanto da profi ssão médica, à proporção que es  ver 
preocupada com a é  ca em sua prá  ca co  diana.

A segunda sugestão volta-se à graduação uni-
versitária, ao processo de formação do médico que 
precisa enfocar não somente a técnica, mas tam-
bém a é  ca.  A graduação universitária é a origem 
da qual irão advir, em futuro próximo, os médicos 
das próximas décadas. Tal como os profi ssionais ho-
diernos, que hoje estão no foco da discussão e do li-
 gio acerca das questões de é  ca médica e bioé  ca, 

os alunos em formação devem ser preparados para 
empreender com segurança sua jornada. 

Entende-se que se faz preciso, para tanto, 
a não permissão do aniquilar da necessidade do 
aprendizado compromissado com a construção dos 
valores é  cos fundamentais. Esta necessidade se 
mantém, ainda que presente a eventual preocupa-
ção com os ditames do mercado capitalista médico 
e a sua imposição tecnicista em detrimento de uma 
perspec  va humanís  ca. Neste sen  do, a pretensão 
é a de que não somente busquemos a importância 
da qualifi cação técnica do profi ssional, mas também 
a essencialidade de sua cons  tuição é  ca e moral 
frente aos dilemas provocados pelas intensas modi-
fi cações sociais, culturais, econômicas, tecnológicas 
e polí  cas relacionadas às questões de saúde. 

Sob tal ó  ca, aponta-se a importância de pen-
sar a simetria da relação entre médicos e pacientes 
a par  r da graduação de medicina. É, sobretudo, 
nesta etapa que se nota que o conhecimento mé-
dico sobre a questão carece de ser par  lhado, não 
somente devido à obrigação jurídica (o direito do 

paciente à informação acerca de si), mas também 
é  ca, conforme aduzem Pellegrino e Thomasma: O 
conhecimento do médico, portanto, não é uma pro-
priedade privada. Não é des  nado principalmente 
para o ganho pessoal, pres  gio ou poder. Pelo con-
trário, a profi ssão detém o conhecimento médico 
em confi ança para o bem do doente. Ao aceitar o 
privado da educação médica, aqueles que entram 
em medicina tornam-se parte de uma aliança com a 
sociedade – que não pode ser dissolvida unilateral-
mente. Os estudantes de medicina, desde o primei-
ro dia, entram em uma comunidade ligados por um 
pacto moral. Eles aceitam os privilégios da educação 
médica em troca da responsabilidade da gestão do 
conhecimento médico 15. 

Portanto, faz-se necessário, no ensino médico, 
a presença constante da discussão a respeito da res-
ponsabilidade do médico em seus sen  dos jurídico, 
moral e bioé  co – tal como já podemos verifi car 
em algumas universidades do país. Assim, se estará 
contribuindo também com a busca pela formação 
profi ssional pautada pelo imprescindível cuidado à 
pessoa em sua integralidade e autonomia. 

Visto isto, é certo que não  vemos a pretensão 
de exaurir as propostas de enfrentamento da judi-
cialização excessiva ou as potenciais crí  cas que a 
ela podem ser dispensadas. Sugerimos, contudo, o 
enfrentamento con  nuo desta questão tanto pelo 
meio acadêmico quanto pela sociedade civil. De 
todo o modo, acreditamos ser possível a tenta  va 
de simetria da relação entre médicos e pacientes, 
bem como o diálogo no intuito de alcance de con-
sensos anteriores aos li  gios judiciais.
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